PROJETO DE LEI Nº 3.841, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2014.
Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º. O piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$1.014,00 (mil e quatorze reais) mensais.
Art. 2º. Fica estabelecida a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais para garantia do piso salarial previsto nesta Lei, a qual deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias em prol das famílias e comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições legais.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, __ de ________ de 2014; 50º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 029/2014
Senhora Presidente,
Temos a grata satisfação de encaminhar a Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos seus ilustres Pares na Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei “Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências”.
Tal medida, Nobres Edis, somente espelha as determinações contidas na Lei Federal nº 12.994, de 17 de junho de 2014, que fixou o piso salarial nacional dos referidos profissionais, valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial de suas respectivas carreiras para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais.
É, por assim dizer, medida relevante para a valorização profissional e objeto de reiteradas reivindicações da categoria, coroando o  abnegado esforço desses profissionais.
Por oportuno, cabe salientar que a medida está em conformidade com a Lei Complementar nº 101/2000, popularmente conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que foi realizada a estimativa do impacto orçamentário-financeiro neste exercício.
Ante o exposto, esperando que Vossa Excelência e demais  Vereadores entendam os motivos ensejadores de nossa iniciativa, solicitamos a apreciação do apenso projeto de lei em regime de URGÊNCIA, a teor do art. 56 da Lei de Organização Municipal, apresentando-lhes votos de apreço e consideração.
Atenciosamente

Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal
Timóteo, 05 de dezembro de 2014.

Exma. Senhora

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Presidente da Câmara Municipal de
TIMOTEO – MG
Senhora Presidente,








Ref.: Projeto de Lei nº 3.841, de 01/12/2014.
Nos exatos e precisos termos da matéria ora sob apreciação jurídica, procura o Executivo Municipal instituir o valor do piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combates às Endemias segundo determinado na Lei Federal nº 12.994/2014.
Embora mencionada na Mensagem acostada à matéria, simplesmente informa a autoridade subscritora, a conformidade do objeto com a Lei de Responsabilidade Fiscal, dando a expressa notícia sobre a realização da estimativa do impacto orçamentário-financeiro neste exercício. Todavia, salvo melhor interpretação, não se mostra suficiente a mera declaração de tal conformidade pelo que deveria o autor fazer a demonstração de tal afirmação.

À parte a consideração acima, a proposição não tem a merecer outra observação de ordem legal, eis que alicerçada na legislação federal pertinente, pelo que pode ter a sua regular e normal tramitação.
José Horta Silva de Paula

Procurador Geral 

COMISSÃO CONJUNTA DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO; ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS;  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E ÉTICA POLITICO-ADMINISTRATIVA; SAUDE E SANEAMENTO; MEIO AMBIENTE, POLITICA URBANA, RURAL, HABITAÇÃO, TRANSPORTE E SISTEMA VIÁRIO.
PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei nº 3.841, de 1º/12/2014
EMENTA: “Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências”, de autoria do Executivo Municipal.
Mediante propositura de lei, procura o Executivo Municipal instituir o valor do piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combates às Endemias conforme determinações contidas na Lei Federal nº 12.994, de 17 de junho de 2014, que fixou o piso salarial nacional dos referidos profissionais, valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial de suas respectivas carreiras para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais.
Extrai-se da mensagem anexa ao projeto que a presente medida encontra-se em conformidade com a Lei Complementar nº 101/2000, ou seja,  a LRF, uma vez que foi realizada a estimativa do impacto orçamentário financeiro neste exercício. 
   Diante do exposto, esta Comissão é favorável à aprovação da matéria pela Casa.
É o nosso voto.

Sala das Comissões, 08 de dezembro  de 2014

Virgínia  Scarpatti 
Relatora

DE ACORDO COM O VOTO DA RELATORA:
José Constantino Coronel                                               Douglas Willkys                                                               
José Vespasiano Vespa                                          Guaraciaba Gomes Martins Araújo                             
Leonardo Rodrigues Lelé da Cunha                                Moacir de Castro          
Reginaldo Barbosa da Fast                                              Adriano Alvarenga
Elci Michael Jackson                                                      Leanir José de Souza Zizinho
EMENDA Nº 01

Apresentamos ao Projeto de Lei nº 3.841, de 1º/12/2014 que “Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências”, de autoria do Executivo Municipal”, de autoria do Executivo Municipal, a seguinte
Emenda:
01. Inclua-se onde couber o seguinte dispositivo:
“Art. ..... Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder o pagamento da diferença remuneratória aos servidores contemplados no artigo 1º, parceladamente, a contar do advento da Lei Federal nº 12.994/2014.”
Sala das Comissões, 12  de dezembro de 2014.

Adriano Alvarenga
Líder de Bancada
José Constantino Coronel
Líder de Bancada
José Vespasiano Vespa
Líder de Bloco
Leanir José de Souza Zizinho

Líder de Bloco
Reginaldo Barbosa
Líder de Bloco

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 3.841, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014.
Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:

Art. 1º  O piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$1.014,00 (mil e quatorze reais) mensais.
Art. 2º  Fica estabelecida a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais para garantia do piso salarial previsto nesta Lei, a qual deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias em prol das famílias e comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições legais.
Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder o pagamento da diferença remuneratória aos servidores contemplados no artigo 1º, parceladamente, a contar do advento da Lei Federal nº 12.994/2014.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 16 de dezembro de 2014

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ASSUNTOS DIVERSOS E REDAÇÃO

José Constantino Coronel

Relator 

PROJETO DE LEI Nº 3.841, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014.
Fixa o piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou:

Art. 1º  O piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$1.014,00 (mil e quatorze reais) mensais.
Art. 2º  Fica estabelecida a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais para garantia do piso salarial previsto nesta Lei, a qual deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias em prol das famílias e comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições legais.
Art. 3º  Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder o pagamento da diferença remuneratória aos servidores contemplados no artigo 1º, parceladamente, a contar do advento da Lei Federal nº 12.994/2014.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, 16 de dezembro de 2014

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Presidente

José Vespasiano Vespa 

1º Secretário
